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1. INTRODUÇÃO  

A CTA – Confederação das Associações Económicas de Moçambique recebeu do 

Instituto Ferro-Portuário de Moçambique (IFEPOM) a proposta de Regulamento de 

Taxas dos Serviços Ferro-Portuários, para efeitos de harmonização e emissão do 

posicionamento do Sector Privado. 

De acordo com a proposta, o Regulamento tem por objecto estabelecer o regime 

jurídico aplicável à cobrança de taxas pelos serviços ferro-portuários prestados na 

República de Moçambique, procurando aglutinar e actualizar as taxas em vigor, no 

âmbito das actividades do referido Instituto. 

Neste contexto, apresenta-se, através do presente documento, o posicionamento 

do Sector Privado em relação à proposta de Decreto em referência. O documento 

encontra-se estruturado da seguinte forma: (i) introdução; (ii) metodologia; (iii) 

análise e parecer na generalidade e especialidade; (iv) considerações finais e 

recomendações; e (v) referências bibliográficas. 

 

2. METODOLOGIA 

O processo de elaboração do posicionamento do Sector Privado observou três (3) 

etapas fundamentais: 

▪ solicitação de contribuições junto dos actores relevantes, designadamente 

o Pelouro de Transportes, Logística e Mobilidade, Pelouro da Política Fiscal 

Aduaneiro e Comércio Internacional, bem como das associações 

empresariais do sector, complementado por análise técnica baseada em 

estudos e direito comparado; 

o análise e produção do parecer técnico; 

o elaboração do parecer final do Sector Privado. 
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Atendendo ao protocolo de consulta institucionalmente estabelecido, foi utilizado 

o mecanismo de partilha da proposta através dos canais competentes, solicitando 

contribuições e realizando análise técnica minuciosa. Seguiu-se a sistematização 

das contribuições recebidas e, após a devida apreciação, foi elaborado o presente 

Posicionamento Final do Sector Privado. 

 

3. ANÁLISE E PARECER NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

3.1. GENERALIDADE 

Com base na análise técnica e na auscultação de vários provedores de serviços da 

área, relativamente à proposta de Regulamento, apresentamos as seguintes 

considerações: 

Relativamente à Conformidade legal e possível duplicação, verifica-se o risco de 

duplicação de taxas com as concessionárias (CFM e operadores privados). Importa 

garantir que as taxas do IFEPOM não se somem às já cobradas pelos 

concessionários de terminais portuários ou ferroviários (ex.: taxas de uso de linha 

férrea, taxas portuárias por tonelada movimentada), sob pena de gerar dupla 

tributação regulatória e encarecer as operações. Quanto ao critério de cálculo 

(homem/hora), algumas taxas têm por base o tempo de serviço e a remuneração 

técnica. Embora seja legal, exige transparência metodológica para evitar 

arbitrariedade. Há também sobreposição com regulamentos anteriores, uma vez 

que a proposta apenas revoga o n.º 203 da tabela de taxas de 2013.  

Assim, recomenda-se verificar se outras disposições de diplomas anteriores 

continuam em vigor e se podem conflituar com o presente regulamento. Por outro 

prisma, entendemos que a consignação das receitas (60% para o IFEPOM e 40% 

para o Orçamento do Estado) está em conformidade com o regime dos institutos 

públicos, mas pode levantar dúvidas sobre um eventual incentivo à maximização 

de taxas, em vez da mera cobertura dos custos regulatórios. 
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No que se refere à Comparação internacional, recomenda-se um aprofundamento 

do direito comparado com os Portos da região, nomeadamente Durban, Richards 

Bay e Dar-Es-Salaam. Durban e Richards Bay (Transnet National Ports Authority – 

TNPA, África do Sul) cobram sobretudo Port Dues (taxa por tonelagem bruta do 

navio) e Cargo Dues (por tipo de carga). Os Licenciamentos e certificações não são 

cobrados de forma tão extensiva como na proposta em análise. A estrutura 

tarifária é, assim, mais simplificada, limitada a algumas taxas principais e outras 

adicionais por serviços especiais (rebocagem, pilotagem, etc.). Para o caso de Dar-

Es-Salaam (Tanzania Ports Authority – TPA) adopta modelo semelhante ao sul-

africano, baseado em Port Dues (por GT), Wharfage (por tonelada/carga) e Service 

Charges (rebocadores, pilotagem, etc.), com menor fragmentação relativamente à 

proposta moçambicana. 

Relativamente a Comparação geral, Moçambique adopta uma lógica de 

licenciamento extensivo, cobrando taxas quase em todas as etapas 

(homologações, certificações, pareceres, planos, etc.); Porquanto, Durban, Richards 

Bay e Dar-Es-Salaam têm regimes mais simples, baseados em duas ou três taxas 

centrais ligadas à tonelagem e à carga. 

Assim, Moçambique poderá ser percebido como um ambiente de negócios mais 

burocrático e oneroso, sobretudo se os operadores tiverem de pagar 

simultaneamente ao IFEPOM e às concessionárias (CFM/privados). 

Sobre a Competitividade e atractividade dos portos moçambicanos, existe o risco 

de perda de competitividade, se os custos adicionais das taxas forem transferidos 

para os armadores e operadores, o preço final de utilização dos portos 

moçambicanos poderá superar o de Durban e Dar-Es-Salaam, que já são hubs 

regionais consolidados. A complexidade administrativa, resultante do elevado 

número de categorias de taxas (licenciamento, certificação, pareceres, 

homologações), pode aumentar a burocracia, atrasar processos e reduzir a 

atractividade. Por outro lado, assinala-se como ponto positivo, a isenção de taxas 

para transporte de passageiros e a transparência na previsão de sobretaxas (fora 

do horário normal), o que pode ser considerado uma boa prática. Aponta-se ainda 
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uma oportunidade: se Moçambique simplificar e alinhar a sua tabela ao modelo de 

“user pays per tonne/ship” dos portos vizinhos, mantendo apenas taxas 

regulatórias essenciais, poderá diferenciar-se pela eficiência. 

 

3.2. ESPECIALIDADE 

a) Artigo 2 – Âmbito de aplicação: O regulamento aplica-se a todas as entidades. 

Contudo, parece-nos desajustado à realidade, pois não existe, até ao momento, 

um regulamento específico sobre o licenciamento de operadores ferroviários. Tais 

licenciamentos têm sido tratados caso a caso, muitas vezes no âmbito de 

concessões atribuídas pelo Estado, com excepção do modelo do Corredor da 

Beira, onde existem operadores ferroviários privados ligados à exploração mineira. 

 

b) Artigo 4 – Serviços prestados: Observam-se ambiguidades. Por exemplo, não é 

clara a diferença entre a Licença de Serviço de Transporte Ferroviário e a Licença 

de Operador Ferroviário. 

 

c) Não se percebe igualmente o significado da “taxa” que uma entidade deverá 

pagar para se tornar operador ferroviário ou para prestar serviços de transporte 

ferroviário. Existe regulamento específico para esse efeito? Em que consiste 

exactamente essa taxa de licenciamento? 
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3.2.1. Quadro comparativo (Moçambique vs Durban/ Richards Bay vs. Dar-Es-Salaam) 

Dimensão Moçambique (Proposta do 
IFEPOM) 

Durban / Richards Bay (TNPA – África do Sul) Dar Es Salaam (TPA – 
Tanzânia) 

Filosofia de cobrança Predomínio de taxas regulatórias e 
de licenciamento (muitas 
categorias) + algumas taxas de 
exploração por TK (ferrovia). 

Estrutura simplificada com eixos centrais: Port 
Dues (navio/GT), Cargo Dues (por tipo de carga) 
e serviços marítimos (pilotagem, reboque, etc.).  

Estrutura semelhante à SA: 
Port Dues (navio/GT), 
Wharfage/Cargo Dues (por 
carga) e serviços marítimos e 
de cais.  

Quem cobra IFEPOM (Regulador) com 
consignação 60% IFEPOM e 40% 
OE. 

TNPA (Autoridade Portuária da Transnet); 
terminal (TPT) cobra manuseio. Supervisão do 
Ports Regulator of South Africa.  

TPA (Autoridade Portuária). O 
livro tarifário nacional abrange 
serviços do porto.  

Licenças/Certificações Extensas: licenças para 
operadores, gestores, oficinas, 
cursos, ISPS/ISGOTT, 
homologações, pareceres, etc. 

Menos fragmentadas; foco em tarifas centrais e 
serviços marítimos. A Pilotagem é obrigatória; há 
regras e taxas específicas.  

Moderadas; o Tariff Book 
concentra-se nas tarifas 
operacionais principais, mais 
ISPS/serviços de segurança.  

Base de cálculo típica Valores fixos por acto mais 
homem/hora (mediação e outros) 
mais taxas por TK (mercadorias 
ferroviárias). 

GT/LOA do navio (Port Dues), tipo/volume de 
carga (Cargo Dues), tabela clara de serviços 
marítimos.  

GT do navio (Port Dues), 
Wharfage por 
tonelada/unidade, serviços 
marítimos e de cais.  

Transparência/ 
Actualização 

Prevista actualização por Diploma 
Conjunto (Transportes/Finanças). 

Tarifa publicada anualmente; Regulator divulga 
decisões e comparadores globais.  

Tarifa revisada e publicada 
(Feb/2024).  

Incentivos/ajustes Isenções para passageiros; 
sobretaxas por horário de 
atendimento; percentuais 
definidos. 

Regulator ajusta tarifas; há políticas sectoriais e 
descontos por perfil de carga ao longo dos anos.  

Estrutura padrão com foco em 
previsibilidade; incentivos são 
mais limitados no livro 
tarifário.  

Complexidade percebida Alta (muitas linhas e actos 
administrativos). Risco de 
sobreposição com taxas de 
concessionários. 

Média/Baixa (poucos eixos mais serviços).  Média (padrão regional).  
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3.2.2. Matriz de Duplicações percebidas, as propostas de Acções Corretivas e os Benefícios previstos: 

Duplicação Identificada Acção Correctiva Proposta Benefício Esperado 

Taxas de uso de infraestruturas vs. taxas regulatórias - Uso da 

faixa de domínio ferroviário. O IFEPOM cobra (ex.: taxa por km 

de via – art. 7.21) e concessionários (CFM/privados) já cobram 

tarifa de acesso/uso de linha 

Limitar o IFEPOM a cobrar apenas pela 

autorização regulatória (acto 

administrativo), deixando a tarifa de uso 

exclusivamente aos concessionários 

Evita bitributação ou dupla 

tributação, aumenta previsibilidade 

de custos para operadores e 

investidores 

Taxas por TK de mercadoria transportada – IFEPOM cobra por 

tonelada/km e concessionários já cobram tarifas comerciais por 

transporte 

Eliminar taxa por TK do IFEPOM; manter 

apenas função de aprovação e supervisão 

das tarifas comerciais dos operadores 

Reduz custo directo do transporte 

ferroviário, alinhando-se a SA/TZ; 

aumenta competitividade dos 

corredores 

Homologações e certificações múltiplas – IFEPOM cobra por 

cursos, currículos, oficinas, contratos, enquanto outras 

entidades (INEP, INNOQ, MITESS) já certificam parte destes atos 

Criar “one-stop licensing”: IFEPOM apenas 

regista certificações já emitidas por outras 

entidades sem cobrar nova taxa 

Reduz custos de conformidade e 

duplicação burocrática; melhora o 

ranking de competitividade 

Inspeções e vistorias – IFEPOM cobra taxas próprias, mas já 

existem inspeções obrigatórias (alfândega, saúde, marítima, 

ambiental) 

Integrar inspeções numa vistoria única 

conjunta ou harmonizada e cobrar uma taxa 

consolidada 

Diminui atrasos e custos, melhora 

eficiência operacional portuária e 

ferroviária 

Pareceres e averbamentos pagos – IFEPOM cobra pareceres 

sobre concessões, disputas e planos, enquanto processos 

Incluir os pareceres dentro da taxa principal 

de licenciamento; só cobrar à parte 

Reduz a fragmentação de taxas, 

garante maior previsibilidade 
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semelhantes já têm taxas judiciais/ministeriais pareceres técnicos extraordinários administrativa 

Sobretaxas de horário (até 150%) – podem encarecer 

operações urgentes fora do expediente em relação a portos 

vizinhos 

Estabelecer teto máximo (ex.: 100%) e 

publicar tabela previsível de horários 

Harmoniza custos regionais, dá 

confiança a armadores em 

operações “time-sensitive” 

Consignação de 60% da receita para IFEPOM – cria incentivo 

para multiplicar taxas 

Incluir no Decreto cláusula que limita 

IFEPOM a recuperar apenas custos 

regulatórios (não receita fiscal adicional) 

Reforça a imagem de Moçambique 

como ambiente regulatório justo e 

pró-investimento  

 

 

 
3.2.3. Tabela comparativa das principais Taxas Ferro-Portuárias 

 

Categoria de taxa Moçambique (Proposta IFEPOM – 2024) Durban/Richards Bay (TNPA – 

2025/26) 

Dar-Es-Salaam (TPA – 2024) 
 

Port Dues (navio/GT) Não definido como tal. Cobrança indireta via várias 

licenças/registos 

Port Dues: cobrado por Gross Tonnage 

(GT). Exemplo: navio graneleiro 50 000 

GT ≈ 30 000 - 40 USD 

Port Dues: cobrado por GT (valores 

semelhantes a SA, escala progressiva) 

Cargo Dues / Wharfage 

(por carga) 

Taxa por TK (tonelada-quilómetro ferroviária): 

▪ Mercadoria Geral = 1 MT ≈ 0,016 USD. 

▪ Mercadoria Perigosa = 1,50 MT ≈ 0,024 USD.  

▪ Mercadoria Especial = 2 MT ≈ 0,032 USD. 

Cargo Dues (Breakbulk): Import ≈ 137 

ZAR/ton (7,4 USD), Export ≈ 113 

ZAR/ton (6,1 USD). 

Wharfage: Carga Geral = 1 USD/ton 

normal; 2 USD/ton em horário extra. 

Stevedoring / Manuseio Licença anual de manuseio de carga perigosa: 438 Incluído em Cargo Dues ou tarifado Stevedoring: 3,20 USD/ton normal; 4,75 
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508 MT ≈ 7 000 USD (fixo). separadamente nos terminais. USD/ton em horário extra. 

Contentores Não há tarifa explícita por unidade, mas sim licenças 

e certificações de terminais e equipamentos. 

Cargo dues por contentor (aprox. 80–

120 USD dependendo do tamanho e 

tipo). 

FCL 20’ = 80 USD, FCL 40’ = 120 USD, 

Vazio: 40–60 USD. Turno extra: 500 USD 

por operação. 

Licenciamento / 

Certificação 

Extenso e fragmentado: licenças anuais (gestor 

terminal ≈ 465 659 MT ≈ 7 400 USD; gestor porto 

≈ 1 164 148 MT ≈ 18 500 USD; ISPS, cursos, 

oficinas, etc.). 

Mais simplificado: TNPA emite 

licenças/autorizações, mas não 

fragmenta tanto em taxas. 

Moderado: licenças e certificações, mas 

menos categorias que Moçambique. 

Inspeções / ISPS / 

ISGOTT 

Diversas taxas separadas (ISPS: plano ≈ 78 750 MT 

≈ 1 250 USD; inspeção ≈ 57 000 MT ≈ 900 USD, 

etc.). 

Incluídas no regulamento portuário e 

supervisionadas pelo Ports Regulator. 

Taxas específicas: inspeção de instalação 

portuária 57 USD, plano de proteção 79 

USD, etc. 

Sobretaxas (horário 

extra) 

Acrescentos de 50% a 150% sobre as taxas, 

dependendo do horário e feriados. 

Serviços marítimos fora do horário: 

sobretaxa moderada (≈ 6–8% 

adicional). 

Turnos extra fixos: 500 USD por operação 

(contentores); Wharfage dobra de 1 → 2 

USD/ton. 
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3.2.4. Principais diferenças em termos de custos 

a. Estrutura tarifária 

• Moçambique (proposta do IFEPOM): cobra múltiplas micro-taxas 

administrativas e de licenciamento, de forma fragmentada, incluindo 

algumas fixas de valor muito elevado (milhares de USD/ano), acrescidas de 

taxas por tonelada-quilómetro (TK). 

• Durban/Richards Bay e Dar-Es-Salaam: concentram-se na lógica Port Dues 

+ Cargo Dues/Wharfage + serviços marítimos/manuseio, com muito menos 

rubricas. 

b. Valor por tonelada 

• Moçambique (TK): o valor parece baixo (0,016–0,032 USD/TK), mas pode 

duplicar os custos se for somado às tarifas comerciais já cobradas pelos 

concessionários ferroviários. 

• Durban: 6–7 USD/ton (Breakbulk). 

• Dar-Es-Salaam: 1–2 USD/ton (Wharfage) + 3,2–4,75 USD/ton (Stevedoring) 

= 4,2–6,75 USD/ton. 

Ou seja, Durban e Dar-Es-Salaam convergem para aproximadamente 5-7 USD/ton, 

enquanto em Moçambique, somando a taxa TK às tarifas dos concessionários, o 

custo pode ser superior e menos transparente. 

c. Sobretaxas 

• Moçambique: acréscimos de 50% a 150% sobre as taxas, o que gera 

imprevisibilidade e risco de custos excessivos. 

• Durban/Dar-Es-Salaam: sobretaxas previsíveis e moderadas (6-8% na África 

do Sul; 500 USD por turno extra na Tanzânia). 

d. Licenciamento e certificação 
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• Moçambique: muito oneroso e repetitivo, podendo atingir dezenas de 

milhares de USD/ano por operador. 

• África do Sul/Tanzânia: regimes mais simplificados, sem duplicações 

administrativas. 

Em resumo: 

• Em valor unitário por tonelada, Durban e Dar-Es-Salaam são competitivos e 

previsíveis (~5-7 USD/ton). 

• Moçambique arrisca-se a ser mais caro e complexo devido à combinação da 

taxa TK com o licenciamento fragmentado e as sobretaxas elevadas. 

• O ambiente de negócios em SA/TZ é mais simples e transparente, 

constituindo uma vantagem competitiva para atrair tráfego. 

 

3.2.5. Riscos que podem Reduzir a Competitividade das Empresas e dos Portos 

Nacionais 

a. Burocracia e custo transaccional elevado: existência de muitos actos 

licenciáveis (pareceres, homologações, certificações, averbamentos), 

aumentando tempo e custos de conformidade, ao contrário de SA/TZ, que 

concentram a cobrança em poucas rubricas centrais. 

b. Possível duplicação de cobranças: se as taxas do IFEPOM coexistirem com as 

dos concessionários (CFM/terminais), poderá ocorrer dupla tributação 

regulatória. 

c. Sobretaxas por horário: acréscimos de 50% a 150% podem tornar operações 

sensíveis ao tempo (navios fora do expediente) mais caras que em portos 

concorrentes, caso não existam equivalentes regionais. 

d. Metodologia homem/hora: sem métricas públicas (tabelas de produtividade, 

bandas salariais de referência), pode gerar perceção de arbitrariedade e 

imprevisibilidade para investidores. 
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e. Sinal regulatório: a consignação de 60% das receitas ao IFEPOM pode ser 

interpretada como incentivo para multiplicar actos tarifáveis, em vez de cobrir 

apenas custos regulatórios, afectando a imagem do país junto de investidores. 

f. Desalinhamento com preços regionais: Durban, Richards Bay e Dar-es-Salaam 

aplicam tarifas centradas em navios e cargas, supervisionadas por reguladores, 

permitindo aos operadores comparar o “cesto total” e escolher rotas mais 

competitivas. 

 

3.2.6. Recomendações de política baseadas no Benchmark e boas práticas 

regionais 

a. Simplificação e alinhamento regional 

• Convergir para três blocos centrais: (i) Port Dues (navio/GT), (ii) 

Cargo/Wharfage (por tipo/tonelagem), (iii) Serviços marítimos (pilotagem, 

reboque, amarração). 

• Manter apenas taxas regulatórias estritamente essenciais (ex.: ISPS/ISGOTT, 

segurança ferroviária), evitando granularidade excessiva. 

• Agrupar licenças, pareceres e homologações em pacotes únicos por 

operador/terminal e por período (ano/contrato), com limite máximo de 

custo. 

b. Prevenção de duplicação 

• Criar um mapa nacional de cobranças (IFEPOM, CFM, terminais, alfândega, 

AGT, etc.) e inserir cláusula anti-sobreposição no Decreto: onde já exista 

taxa sectorial equivalente, o acto do IFEPOM deve ser isento ou absorvido. 

c. Previsibilidade e transparência 

• Publicar a metodologia de cálculo por homem/hora (bandas, tempos-

padrão por tipo de vistoria/parecer) e os SLA (prazos de execução). 
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• Estabelecer tabela clara de “horário estendido” com janelas previsíveis e, se 

possível, reduzir as sobretaxas máximas (de 150% para 100%) para 

harmonizar com a região. 

d. Competitividade activa 

• Introduzir faixas de descontos ou limites máximos (cap) de wharfage/cargo 

dues para cargas de trânsito e de hinterland (Zimbabwe, Zâmbia, RDC), 

bem como incentivos de volume (tiers). 

• Implementar um programa de “fast-track licensing” para novos 

investimentos e projectos estratégicos, com redução ou isenção parcial nos 

primeiros 24–36 meses. 

e. Política regulatória 

• Publicar um relatório anual de benchmark regional (SA/TZ/NA) e realizar 

consultas públicas antes de cada actualização da tabela, à semelhança do 

processo supervisionado pelo Ports Regulator na África do Sul. 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Regulamento apresenta base constitucional e legal sólida, mas o modelo de 

taxas proposto é mais complexo e potencialmente mais oneroso do que o 

aplicado nos principais Portos concorrentes da região. Se não forem feitas 

correcções, poderá reduzir a competitividade dos portos de Maputo, Beira e 

Nacala face a Durban e Dar-Es-Salaam. 

Moçambique apresenta actualmente uma estrutura tarifária fragmentada e 

onerosa, quando comparada com a da Tanzânia e da África do Sul, que praticam 

valores mais transparentes por tonelada e serviços integrados. A incidência de 
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sobretaxas imprevisíveis e taxas por TK compromete a transparência e 

previsibilidade dos custos operacionais. 

Como consequência, os Portos moçambicanos correm o risco de perder 

atractividade junto de armadores e operadores, sobretudo no mercado regional de 

trânsito. 

O Sector Privado reconhece a pertinência da proposta, mas considera que o seu 

sucesso depende da incorporação das sugestões apresentadas. É crucial clarificar 

e separar algumas taxas e serviços associados ao operador ferroviário, 

particularmente no que respeita à taxa de licenciamento. Tal como se encontra, o 

regulamento deixa zonas de indefinição. 

Embora vise fortalecer o papel do IFEPOM como regulador, há riscos de 

sobreposição com as funções do CFM, o que poderá gerar conflitos institucionais 

semelhantes aos registados no passado com o INATTER. 

 

4.1. Recomendações Estratégicas 

▪ Evitar duplicação: mapear todas as taxas cobradas por concessionárias (CFM e 

terminais privados) e eliminar sobreposições. 

▪ Simplificação: reduzir categorias e concentrar em taxas nucleares 

(licenciamento anual + taxas de carga e navios). 

▪ Benchmarking competitivo: ajustar os níveis das taxas principais para que 

sejam iguais ou inferiores aos praticados na região, como os casos de Durban 

e Dar-Es-Salaam. 

▪ Promoção do investimento: criar um regime diferenciado para novos 

investidores (redução ou isenção nos primeiros anos). 

▪ Transparência: publicar metodologias claras para taxas baseadas em 

homem/hora, evitando interpretações arbitrárias. 
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5. Bibliografia Consultada  

1. TNPA (África do Sul): Tariff Book 2025/26 e 2024/25 – estrutura de Port 

Dues/Cargo Dues e serviços, incluindo obrigatoriedade de pilotagem; 

2. Ports Regulator of South Africa: processos, comparadores globais e 

orientações de política tarifária; 

3. TPA (Tanzânia): Sea Port Tariff Book (Fev. 2024) – estrutura de Port 

Dues/Wharfage e serviços; 

4. IFEPOM – Proposta: lista de taxas (ferroviárias/portuárias), homem/hora, 

sobretaxas e consignação de receitas; e 

5. IFEPOM – Proposta: lista de taxas (ferrovia/portos), homem/hora, 

sobretaxas, consignação. 
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